EMENDA N2 302

Com base no art. 72 do Regulamento Interno da Comissdo, suprima-se o art. 243 do
anteprojeto do CBA (gv, em 13/03/2016) — Vers3do para Reunido CERCBA em 15-03-2016:

Justificativa:

O artigo pode extrapolar as competéncias da ANAC e conflita com sua Lei de Criagdo (11.182/05). Nao é
objetivo (na redacdo proposta ha um problema com o termo “visando”) do acompanhamento de
mercado da ANAC identificar praticas concorrenciais ou abusivas, uma vez que o CADE é quem detém
essa competéncia.

“Art. 62 Com o objetivo de harmonizar suas agbes institucionais na drea da defesa e promocgdo da
concorréncia, a ANAC celebrard convénios com os drgdos e entidades do Governo Federal, competentes
sobre a matéria.

Pardgrafo tnico. Quando, no exercicio de suas atribuicées, a ANAC tomar conhecimento de fato que
configure ou possa configurar infragdo contra a ordem econémica, ou que comprometa a defesa e a
promogdo da concorréncia, deverd comunicd-lo aos orgdos e entidades referidos no caput deste artigo,
para que adotem as providéncias cabiveis”.

Destaca-se, ainda, o veto contido no art. 49 da Lei 11.182/05:
“Ouvidos, os Ministérios da Justica e da Fazenda manifestaram-se pelo veto ao sequinte dispositivo:
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§ 20 Constatando aumento abusivo das tarifas ou prdticas prejudiciais a competicéo, a ANAC poderd
estabelecer tarifas mdaximas ou minimas para as linhas onde verificar irreqularidade, sem prejuizo das
sangdes cabiveis.

Razbes de veto

"A defesa da concorréncia no Pais estd estruturada em torno de um sistema, o chamado Sistema
Brasileiro de Defesa da Concorréncia - SBDC, cujo modelo institucional abarca, no Gmbito do Ministério
da Justica, o Conselho Administrativo de Defesa Econémica - CADE e a Secretaria de Direito Econémico -
SDE e, na estrutura do Ministério da Fazenda, a Secretaria de Acompanhamento Econémico.

Ora, tratando-se de um sistema, como cedi¢o — e por defini¢do —, hd de ser visto e compreendido como
um todo harménico, composto de elementos coordenados entre si e regidos por normas comuns, tendo
em vista um determinado fim.

A legislagdo que rege o SBDC ndo prevé exclusdes ou excegbes no que se refere a seu escopo de atuagdo.
A competéncia para julgar condutas anticompetitivas, em todos os setores da economia, é do Conselho
Administrativo de Defesa Econémica — CADE, inclusive em setores regulados por agéncias.

Observamos ainda os termos do Projeto de Lei no 3.337, de 2004, de autoria do Poder Executivo, em
tramitag¢do no Congresso Nacional, que dispbe sobre ... a gest@o, a organizagdo, o controle social das
Agéncias Reguladoras, etc.’, em cujo teor se prevé capitulo especifico para tratar da ‘interagdo entre as



agéncias reguladoras e os drgdos de defesa da concorréncia’ (Capitulo Ill, do Projeto de Lei no 3.337, de
2004), sempre no sentido de estabelecer o funcionamento harménico entre tais érgdos.

Assim, a disposicdo ird acarretar conflitos de competéncia. Imagine-se a hipotese de a agéncia estipular
pregos minimos para uma empresa acusada de estar praticando pregos predatérios e a mesma empresa
ser absolvida pelo CADE por essa prdtica.

Por fim, o dispositivo é contraditdrio com o art. 60, o qual estabelece que se a ANAC ‘tomar
conhecimento de fato que configure ou possa configurar infragdo contra a ordem econémica, ou que
comprometa a defesa e a promogdo da concorréncia, deverd comunicd-lo aos érgdos e entidades
referidos no caput deste artigo, para que adotem as providéncias cabiveis’ ou seja, ndo se prevé que as
providéncias sejam tomadas pela propria ANAC."
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